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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VANDI DA ROCHA
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO

EMENTA

PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS

. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PEDIDOCORPUS
LIMINAR EM AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO, ANTE A MANUTENÇÃO DA
PRISÃO CAUTELAR APÓS A ABSOLVIÇÃO DO RÉU. INOVAÇÃO
RECURSAL. FATO SUPERVENIENTE NÃO APRECIADO
PELA INSTÂNCIA . NÃO CONHECIMENTO.A QUO

I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, à luz do

princípio da fungibilidade recursal. Recurso interposto contra decisão que
rejeitou embargos de declaração, no qual o recorrente alegou a
superveniência de audiência de instrução que teria comprovado sua
inocência, pleiteando, liminarmente, a expedição de alvará de soltura, com ou
sem imposição de monitoramento eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de

conhecimento de agravo regimental que veicula fato novo não examinado
pelas instâncias ordinárias; (ii) avaliar a admissibilidade de pedido liminar
formulado diretamente em sede de agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há previsão legal ou normativa para apreciação de pedido

liminar formulado diretamente em agravo regimental, sendo incabível sua
análise.

4. O agravo regimental não pode ser conhecido quando suas razões
consistem em alegações fundadas em fato superveniente, ainda não
submetido à apreciação das instâncias ordinárias, por configurar
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inovação recursal vedada nessa via, além de caracterizar indevida supressão
de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: “1. É incabível o pedido liminar formulado

diretamente em sede de agravo regimental, por ausência de previsão legal.” 2. 

O agravo regimental não pode ser conhecido quando funda-se em fato
superveniente ainda não apreciado pelas instâncias ordinárias. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 218407 - MT (2025/0229226-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : VANDI DA ROCHA
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO

EMENTA

PETIÇÃO RECEBIDA COMO AGRAVO REGIMENTAL
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS

. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. PEDIDOCORPUS
LIMINAR EM AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO, ANTE A MANUTENÇÃO DA
PRISÃO CAUTELAR APÓS A ABSOLVIÇÃO DO RÉU. INOVAÇÃO
RECURSAL. FATO SUPERVENIENTE NÃO APRECIADO
PELA INSTÂNCIA . NÃO CONHECIMENTO.A QUO

I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno, à luz do

princípio da fungibilidade recursal. Recurso interposto contra decisão que
rejeitou embargos de declaração, no qual o recorrente alegou a
superveniência de audiência de instrução que teria comprovado sua
inocência, pleiteando, liminarmente, a expedição de alvará de soltura, com ou
sem imposição de monitoramento eletrônico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de

conhecimento de agravo regimental que veicula fato novo não examinado
pelas instâncias ordinárias; (ii) avaliar a admissibilidade de pedido liminar
formulado diretamente em sede de agravo regimental.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há previsão legal ou normativa para apreciação de pedido

liminar formulado diretamente em agravo regimental, sendo incabível sua
análise.

4. O agravo regimental não pode ser conhecido quando suas razões
consistem em alegações fundadas em fato superveniente, ainda não
submetido à apreciação das instâncias ordinárias, por configurar
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inovação recursal vedada nessa via, além de caracterizar indevida supressão
de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: “1. É incabível o pedido liminar formulado

diretamente em sede de agravo regimental, por ausência de previsão legal.” 2. 

O agravo regimental não pode ser conhecido quando funda-se em fato
superveniente ainda não apreciado pelas instâncias ordinárias. 

RELATÓRIO

Cuida-se de petição ora recebida como agravo regimental interposto por
VANDI DA ROCHA contra rejeição de aclaratórios.

O agravante alega que, após publicação dos embargos, ocorreu audiência de
instrução e sua inocência ficou comprovada, porém, ainda assim, a custódia cautelar teria
sido mantida.

Pede, então, que "seja concedida liminar determinando a expedição de alvará
de soltura, para colocar o Recorrente em liberdade, com ou sem o uso de tornozeleira"
(fl. 1.298).

É o relatório.

VOTO

Apresentada a irresignação dentro do prazo legal para a interposição do
recurso cabível, em atenção ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade das
formas, da ampla defesa e da efetividade do processo, deve ser recebida a petição como
agravo regimental. 

Entretanto, a tese veiculada limita-se a requerer a concessão de liminar.

Com efeito, é descabido o pedido liminar feito em agravo regimental, por
ausência de previsão legal ou normativa. Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.512/TO,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .23/4/2024 26/4/2024

Ademais, o agravo regimental não impugna os fundamentos da decisão
agravada. Suas razões fazem referência a fato novo e superveniente, ainda não submetido
a exame pela instância , consistente em inovação recursal, vedada em agravoa quo
regimental, o  que, também, impede seu conhecimento.

Confira-se:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
APLICAÇÃO DO CONCURSO FORMAL DE CRIMES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
ABSOLVIÇÃO. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. REGIME
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. REINCIDENTE. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

1. A tese de aplicação do concurso formal sequer foi questionada na inicial do habeas
, razão pela qual o pedido de tal avaliação no presente agravo regimental constituicorpus

inovação recursal  de inadmissível conhecimento. Outrossim, esta tese igualmente não foi,
objeto do acórdão impugnado. Portanto, como não há decisão de Tribunal, inviável a
apreciação do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância e
alargamento inconstitucional da hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça
para julgamento de , constante no art. 105, I, "c", da Constituição dahabeas corpus
República, que exige decisão de Tribunal.

2. O  não se presta para a apreciação de alegações que buscam a absolviçãohabeas corpus
do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do contexto
fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
inviável na via eleita. Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do
acervo probatório produzido nos autos, em especial prova testemunhal, documental e
indiciária, entenderam, de forma fundamentada, haver prova da materialidade de autoria dos
crimes de receptação e uso de documento falso. Inviável nesta célere via do ,habeas corpus
que exige prova pré-constituída, pretender conclusão diversa.

3. O regime fechado para cumprimento inicial da pena foi devidamente fundamentado,
consoante dispõem o art. 33, caput e parágrafos, do Código Penal, não havendo, portanto,
qualquer desproporcionalidade na imposição do meio mais gravoso para o desconto da
reprimenda. Afinal, apesar de ser a pena superior a 4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, as
circunstâncias desfavoráveis e a reincidência do paciente justificam a imposição do regime
mais severo, não havendo a possibilidade de analisar em concreto se o regime menos
gravoso seria socialmente recomendado.

4. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.
(AgRg no HC n. 835.588/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJe de ).10/10/2023 16/10/2023

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0229226-4 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 218.407 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10080209720228110037  10089700920228110037  10112623020238110037  
10167137920258110000  10253314720248110000

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANDI DA ROCHA 
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA  - GO057789
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDI DA ROCHA 
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA  - GO057789
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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